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Comissão de Justiça , Legislação e Redação 

No ponto, não se verifica, seja na parte dispositiva, seja na justificativa da 
presente propositura, o cumprimento de qualquer dos requisitos acima dispostos. 

Assim sendo, verifica-se que a presente propositura encontra-se 
totalmente maculada por vícios de ilegalidade e inconstitucionalidade, pois: 
- 1) na parte em que inova nos parâmetros para a concessão de isenções para a tarifa 
relativa ao serviço público de água, bem como na parte em que cria hipótese de 
concessão de isenção para a tarifa relativa ao serviço público de esgoto, viola a 
iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal. na forma do art. 112. 
XX. da Lei Orgânica do Município de Araraquara; 
-2) na parte em que cria hipótese de isenção para a taxa de resíduos sólidos, não atende 
aos requisitos que a Lei de Responsabilidade Fiscal estabelece para a renúncia fi scal, 
incorrendo em violacão de norma geral de direito financeiro e. portanto. violando 
o art. 25 . I c.c. art. 165. § 9º. 11 . ambos da Constituição da República Federativa do 
Brasil. 

Pela ilegalidade e inconstitucionalidade. 

É o parecer, s.m.j. 

Sala de reuniões das comissõesd Z 3 NOV. 2018 

"' Thainara Faria 
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